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SUMÁRIO
Quatro décadas e media depois do Club de Roma publicar o seu informe his-
tórico sobre os Limites do crescimento, o estudo segue sendo crucial para a
nossa compreensão da prosperidade económica. Esta nova revisão do debate
sobre os Limites escreveu-se com motivo do lançamento do Grupo interpar-
tidario de parlamentares británicos (APPG) sobre os limites do crescimento

O informe publicado em 1972 expressou por vez primeira a natureza di-
nâmica da nossa dependência dos recursos físicos e dos sistemas ecológicos.
Ilustrando os processos de “sobrecarga e colapso2” que podem ocorrer ao nos
achegar aos limites e sugeriu que, sem uma mudança de direcção, no “pró-
ximo século” evidenciariam-se consequências adversas. O informe suscitou
uma forte controvérsia, mas inspirou a gerações de pensadores sobre o meio
ambiente e a sociedade, e continua a deitar alguma luz na problemática da
economia do século XXI.

Limites revisitado resume brevemente o informe do Clube de Roma, re-
colhe a polémica que provocou, dissipa alguns dos mitos tecidos sobre o
mesmo, esclarece as acesas discussões que se têm desenvolvido durante qua-
renta anos após a sua publicação e explora novos dados relacionados com a
hipótese original.

Há inquietantes evidencias de que a sociedade ainda está a seguir o
“cenário standard” do estudo original – no qual a sobrecarga dos ecossistemas
tem por consequência final um colapso da produção industrial e do nível
de vida. Recentes e detalhados estudos sugerem que à produção dalguns
recursos chave quedam-lhe apenas décadas vida.

Outros limites ao crescimento – menos visíveis no informe de 1972 –
apresentam reptos igualmente prementes à sociedade moderna. Salientamos,
em particular, alguns recentes trabalhos sobre as “fronteiras planetárias”, que
estamos próximos a franquear, o qual se ilustra com o desafio que supõe o
Acordo de Paris sobre as mudanças climáticas. Por último explora-se também
o repto económico de um “estancamento secular”.

Se o Clube de Roma está no certo, as próximas décadas são decisivas.
Uma das lições mais importantes do estudo é que ao aproximar-se aos limites

2Em biologia entende-se por sobrecarga a superação da capacidade de carga, ou seja, a
situação na que uma população, de qualquer espécie, ultrapassa a capacidade de carga do
seu ambiente, i.e. a capacidade de alimentar a dita espécie no longo prazo. A consequência
da sobrecarga é que os recursos dos que se alimenta a dita espécie vão ser consumidos
a velocidades muito maiores das da sua reposição natural, com o conseguinte colapso da
população ou mesmo da sua desaparição.
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as respostas temporãs são absolutamente vitais. Em frente destes reptos, é
evidentemente interessante criar espaço político para a mudança e o desen-
volvimento de narrativas positivas de progresso. Uma parte do objectivo do
APPG é criar esse espaço.
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Qualquer um que considere que o crescimento exponencial pode
continuar indefinidamente num mundo finito ou é um doido ou
um economista. Kenneth Boulding, 19733

Não há grandes limites ao crescimento, por que não há limites
para a inteligência, a imaginação, e capacidade de admirar,
humanas. Ronald Reagan, presidente dos EUA, 19834

Introdução
Os limites do crescimento foi publicado como um livrinho em 1972 pelo Clube
de Roma – um grupo duns 30 intelectuais, diplomáticos, académicos e líderes
da sociedade civil de dez países diferentes. Reunido inicialmente por inicia-
tiva do industrial italiano Dr Aurelio Peccei para discutir sobre «a situação
presente e futuro do homem», o Club de Roma estava preocupado particu-
larmente com os potenciais impactos do aumento exponencial do consumo
num mundo finito.

Em 1970, solicitou a uma equipa de especialistas em modelização do
Massachusetts Institute of Technology (MIT) para fazerem uma previsão, na
medida do possível, das pressões que experimentaria o planeta de manterem-
se, durante os próximos 100 anos, as mesmas taxas de crescimento.

Trás fazer o estudo, a equipa do MIT ficou tão preocupada com os seus
resultados que os publicaram num livro (Meadows et al. 1972). Confessando
que ficaram abalados pela gravidade dos seus descobrimentos, contavam com
que estes servissem para «desencadear um debate em todas as sociedades
... e levar a mentes pensantes dos diferentes campos da actividade humana
a considerar a necessidade duma acção concertada, agora, se queremos pre-
servar a habitabilidade do planeta para nós e para os nossos filhos.»

Sem dúvida a publicação d’Os limites do crescimento provocou um de-
bate, que já dura mais de 40 anos. Mas que é o que dizia exactamente o
informe original? Até que ponto eram robustas as suas conclusões? E qual
é a relevância do debate sobre os limites hoje em dia?

Dado a luz com motivo do lançamento do Grupo interpartidário de par-
lamentares britânicos sobre os Limites do crescimento, esta breve revisão

3Boulding fez este comentário numa comissão parlamentar no Congreso dos EUA em
1973

4Comentário feito na Cerimónia de Convocação na University of South Carolina, o 20
de setembro de 1983. Pode consultar-se aqui.
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reflecte quatro décadas de controvérsia e explora as afirmações realizadas
desde qualquer dos lados do debate. Também exploramos algumas das im-
plicações do debate para as políticas e o mundo empresarial do século XXI.
Comecemos com um pouco de historia.

Que se dizia realmente n’Os limites do cresci-
mento?
Nos anos 1950 e 60, Jay Forrester, professor do MIT, desenvolvera uma nova
abordagem para compreender o comportamento dos sistemas não lineares.
A “dinâmica de sistemas” usa modelos computacionais para prever como
as distintas componentes dum sistema interagem entre si, muitas vezes em
laços de retroalimentação, ou de maneiras circulares e interligadas, e influem
no resultado final.

Previamente, o MIT tinha usado esta técnica principalmente para ana-
lisar padrões no mundo dos negócios – o sucesso ou fracasso de diferentes
corporações, por exemplo. No estudo d’Os limites do crescimento, Forrester
e o seu equipo aplicaram a técnica a padrões de desenvolvimento mundial
(Radzicki e Taylor 2008).

Um exemplo simples é a relação entre população, mortalidade e alimen-
tos per cápita. Se uma população cair, pode haver mais alimento disponível
por pessoa. Mas uma menor população pode supor uma menor produtivi-
dade agrícola, reduzindo-se assim a oferta de alimentos, o que aumenta a
mortalidade e leva a uma nova caída na população (Meadows et al. 1972).
O modelo inclui centenas de relações causais como esta.

Em total, n’Os límites do crescimento investigaram-se as tendências em
cinco áreas principais: população, industrialização, contaminação, esgota-
mento de recursos e disponibilidade de terra agrícola.

A equipa do MIT considerou 12 cenários, cada um com um padrão dife-
rente de desenvolvimento mundial, desde 1900 a 2100. As diferentes compo-
nentes do modelo estavam ligadas mediante equações matemáticas, baseadas
nas leis da física e calibradas usando dados empíricos até 1970.

Os 12 cenários organizaram-se em três grandes grupos. O “cenário stan-
dard” ou cenário “business-as-usual” assumindo que os mesmos padrões eco-
nómicos, sociais e físicos observados desde 1900 a 1970 iam continuar no
futuro. Seis “cenários tecnológicos” que começavam com o mesmo padrão
básico, mas assumiam novos avanços tecnológicos ou que a sociedade ia
aumentar a quantidade de recursos disponíveis, incrementar a produtividade
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agrícola, reduzir a contaminação, ou limitar o crescimento demográfico. E
finalmente cinco ”cenários estáveis” contemplando que bem o crescimento
demográfico, bem a produção industrial, foram estabilizados.

Só quatro dos cenários usados evitavam a sobrecarga e o colapso5. Estes
cenários combinavam estabilização demográfica com medidas para restringir
a produção industrial per capita, assim como soluções tecnológicas, como
a reciclagem dos recursos e o controlo da contaminação. Um cenário que
demorava a introdução destas medidas até o ano 2000 conseguia atingir o
equilíbrio, mas não de maneira permanente.

No “cenário standard” (Figura 1), o colapso produz-se como resultado
do esgotamento de recursos, forçando uma desaceleração no crescimento
industrial, que começaria por volta de 2015. O segundo cenário – o primeiro
dos cenários “tecnológicos” – assumia que, como consequência dos avanços
tecnológicos, se duplicava a disponibilidade de recursos, mas mesmo assim
produzia-se um colapso demográfico devido a uma contaminação excessiva.

A maioria dos cenários mostram uma produção industrial em declive na
década de 2020 e uma contracção demográfica nos anos 2030. Os investiga-
dores não incluíram datas precisas nas suas projecções, e deixaram delibera-
damente uma linha temporal um tanto vaga. Estando interessados mais no
padrão geral de comportamento, que no momento exacto em que um evento
particular poderia ocorrer (Meadows et al. 2004).

Ainda que as interdependências investigadas n’Os límites do crescimento
são complexas, as dinâmicas do modelo do MIT são relativamente simples
de explicar. Á medida que as pessoas adquirem maiores níveis de riqueza,
consumem cada vez mais recursos naturais. O consumo incrementa-se numa
determinada percentagem cada ano - e a população, a produção industrial, a
contaminação, a produção de alimentos e o esgotamento de recursos seguem
todos uma curva de crescimento exponencial.

O crescimento material não pode continuar indefinidamente, razoou a
equipa do MIT, já que o planeta Terra está limitado fisicamente. Chega-se
a um ponto onde a escala da actividade ultrapassa a capacidade de carga
do meio ambiente, dando lugar a uma contracção súbita – bem controlada
bem incontrolada. Em primeiro lugar começam a diminuir os recursos que
consume a humanidade – alimentos, minerais, produção industrial –. E
isto vem seguido dum colapso da população. Os resultados representam-se

5Tem-se que salientar que mesmo dentro desses quatro cenários “estabilizados”, com
o tempo os recursos acabam por se esgotar. Mas a equipa do MIT considerou que esse
processo é lento o bastante como para que a tecnologia e a sociedade possam se adaptar,
evitando o colapso a longo prazo (Meadows et al. 1972, pag 166).
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Figura 1: Sobrecarga e colapso no “cenário standard” d’Os limites do cres-
cimento. Fonte: Adaptado de (Meadows et al. 1972), figura 35.

mediante uma serie de curvas aproximadamente gaussianas – em forma de
sino – como se mostra na figura 1.

A análise segue uma lógica similar as previsões feitas pelo geofísico especi-
alista em petróleo M. King Hubbert em 1956 sobre o fornecimento mundial de
petróleo. Hubbert observou que ao extrair petróleo dum poço, inicialmente
a produção aumenta exponencialmente até atingir um máximo, e a partir
de aí a quantidade de petróleo obtido vai diminuindo até esgotar o poço.
E baseado nesta observação empírica sugeriu que a produção de petróleo
mundial vai seguir o mesmo padrão; esta hipótese tornou-se posteriormente
conhecida como “peak oil” – tecto do petróleo – (Hubbert 1962).

Tem-se que sublinhar que a contracção ou colapso não ocorre no modelo
porque os recursos físicos que usa a humanidade desapareçam por com-
pleto. Ocorre porque a qualidade dum recurso diminui a medida que se vai
extraindo. Por conseguinte cumpre realizar investimentos cada vez maiores
(tanto físicos como financeiros) para extrair recursos úteis, de alta qualidade,
a partir das matérias-primas. Investimentos que se detraem da industria pro-
dutiva e da agricultura e, finalmente, o processo resulta insustentável.

Este processo de rendimentos decrescentes na extracção de recursos vem
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descrito no campo da energia pela “Taxa de retorno energético” (TRE)6. A
TRE é o quociente da quantidade de energia obtida dum combustível, como o
carvão ou o petróleo, entre a quantidade de energia necessária para o extrair
(Hall et al. 2014). Se a TRE duma jazida dum combustível é muito baixa a
sua extracção resulta inviável, tanto financeira como energeticamente. Este
mesmo conceito pode ser também aplicado aos recursos minerais como o
ferro, o cromo ou o fósforo (Sverdrup et al. 2012). Exploraremos um pouco
depois as implicações disto com mais pormenor.

Como reagiram as pessoas?
Quando o livro foi lançado em 1972 deu lugar a uma trovoada mediática.
Venderam-se 12 milhões de exemplares em 37 idiomas e continua a ser o
livro sobre o meio ambiente mais vendido dos publicados até o momento,
sendo muitas as pessoas que seguem a considerá-lo como um texto fundador
do movimento ambientalista (Parenti 2012).

A pouco de ser publicado o informe começou a atrair duras críticas – a
miúdo de economistas e de homens de negócios. Três economistas escre-
vendo na New York Times Book Review em 1972, qualificaram-no como «
uma obra vazia e enganosa ... e pouco mais que ficção polémica ». Afirma-
ram também (incorrectamente) que todos os cenários « acabavam invaria-
velmente em colapso » e que o livro vaticinava o esgotamento de recursos
chave em 1990 (Passell et al. 1972).

Muitos críticos argumentaram que n’Os limites do crescimento não se
valorava o suficiente o engenho e a adaptabilidade humanos, ignorando a
capacidade da humanidade para desenvolver soluções tecnológicas para os
seus problemas. Estas avaliações tendiam, com tudo, a concentrar-se no
cenário standard – subestimando o feito de que muitos dos outros 11 cenários
permitiam um nível muito mais elevado de adaptação tecnológica (Cole et
al. 1973; Norgard et al. 2010).

Na década de 1990, a crítica tendeu a se centrar na falácia de Os limi-
tes do crescimento terem previsto o esgotamento dos recursos globais e um
colapso social a finais do ano 2000. O céptico climático Bjørn Lomborg pro-
moveu esta ideia, demandando deitar Os Limites do crescimento no “caixão
do esquecimento” (Lomborg e Olivier 2009). Uma famosa aposta entre Paul

6NT Este conceito foi inicialmente descrito pelo ecólogo estadounidense Charles Hall,
que usou a nomenclatura “Energy return on energy invested” (retorno energético da
energia investida), de onde sai a sigla usada em inglês EROEI.
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Ehrlich e Julian Simon sobre se o preço dum cesto de mercadorias ia subir
ou baixar entre 1980 e 1990 pareceu confirmar esta hipótese. Ehrlich – que
achava que ia subir – perdeu a aposta. Mais n’Os limites do crescimento
não se fizera tal previsão (Sabin 2013).

A virulência das críticas, e o grau com que o trabalho foi deturpado e os
autores criticados pessoalmente, levou ao professor Ugo Bardi da Università
degli Studi di Firenze a encontrar paralelismos coas campanhas contra a
ciência das mudanças climáticas e dos impactos na saúde do tabaco (Bardi
2011).

A pesar do furor, ou se calhar por causa dele, o trabalho segue a gerar
debate e análises mais de quarenta anos após a sua publicação. Muitos ainda
o desdenham, mas lendo a obra no ano 2000 o analista energético Matthew
Simmons sentiu-se impressionado: « O aspecto mais surpreendente do livro
», disse, « é o grau de precisão que mantêm muitas das extrapolações de
tendências básicas... quase depois de 30 anos » (Simmons 2000).

Desde a publicação d’Os Limites do crescimento realizaram-se uma serie
de estudos que foram acompanhando como os acontecimentos do mundo
real se comparavam com os seus cenários originais. Mostrando semelhanças
significativas entre as projecções feitas é o que realmente aconteceu.

Límites to Growth: The 30-Year Update7, publicado pelo Clube de Roma
em 2004, e dois estudos posteriores da University of Melbourne, de 2008 e
de 2014, concluíram que o mundo está a seguir a projecção do modelo
standard d’Os limites do crescimento (Meadows et al. 2004; Turner 2008;
Turner 2014; Pasqualino et al. 2015). Assim os dados históricos publicados,
incluindo os bancos de dados da ONU e do World Resources Institute, mos-
tram que a população e a economia mundiais desenvolveram-se segundo os
padrões que os investigadores modelaram em 1972.

Como o ecólogo de sistemas Charles Hall e os seus colegas comentaram
num artigo em 2009, «Não temos conhecimento de nenhum modelo feito
por economistas que seja tão preciso ao longo dum período de tempo tão
prolongado » (Hall e Day 2009).

Estamos já a defrontar os limites?
Que supõe todo isto para o futuro da nossa economia? No cenário standard,
os recursos naturais (por exemplo, petróleo, ferro e cromo) tornam-se cada
vez mais custosos de conseguir; desviando cada vez mais capital para a sua

7NT Os limites do crescimento. A actualização de 30 anos.
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extracção e deixando menos para investir na industria, do que se segue uma
queda da produção industrial, que começaria cerca de 2015. Ao redor de
2030, atingiria-se o máximo da população mundial seguido duma diminuição,
na medida em que a taxa de mortalidade iria aumentando pela escasseza de
alimentos e o deterioro dos serviços sanitários (Meadows et al. 2004).

As semelhanças entre o cenário standard d’Os limites do crescimento e os
padrões observados nos últimos quarenta anos não significa necessariamente
que isto se vaia manter no futuro, mas alguns investigadores afirmam que
é possível. Quando o Dr Graham Turner – autor dos citados estudos da
University of Melbourne –, foi perguntado em 2014 se o colapso global
poderia ser “iminente”, contestou ligando explicitamente a crise financeira
global e os altos preços das matérias-primas com as projecções d’Os limites
do crescimento (Turner 2014).

Outro conjunto de estudos modelizou a disponibilidade de mais de 40
materiais essenciais usando uma versão actualizada e ampliada da usada n’Os
limites do crescimento. Usando dados do United States Geological Survey,
os autores analisaram as mudanças dos padrões de extracção de recursos.
Apoiando-se num trabalho anterior, que sugere que há uma demora duns
40 anos entre o “máximo dos descobrimentos” e o “máximo de produção”
numa ampla gama de diferentes minerais, os autores procuram prever quando
poderia chegar “o máximo de produção”.

O trabalho, liderado por Harald Sverdrup da Lunds Universitet, na Suécia,
e Vala Ragnarsdottír da Háskóli Íslands8, concluiu que a maioria dos recursos
estudados ou bem já atingira o seu máximo de produção ou vai atingi-lo nos
próximos 50 anos (Sverdrup et al. 2012; Sverdrup e Ragnarsdottir 2014;
Ragnarsdottir e Sverdrup 2015). Segundo este estudo o fósforo – que resulta
fundamental para a fertilização do solo e a sustentabilidade da agricultura – já
atingiu o seu tecto e começará a diminuir em torno a 2030-2040. A produção
de carvão atingirá o seu tecto ao redor de 2015-2020 e o tecto energético
dará-se em torno ao mesmo período. A partir de aqui, concluíram, « já não
vamos poder dar por certo um crescimento do PIB mundial alimentado por
recursos naturais » (Ragnarsdottir e Sverdrup 2015).

Um outro livro publicado pelo Clube de Roma em 2014, analisa também a
futura disponibilidade duma grande variedade de recursos minerais, incluindo
cromo, cobre, estanho, lítio, carvão, petróleo e gás natural. O livro inclui
contributos de peritos numa grande variedade de especialidades. Concluindo
que o ritmo de produção de muitas matérias-primas minerais está prestes a

8NT Universidade da Islândia.
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declinar (Bardi 2014).
Estas análises são compreensivelmente controvertidas. Num mundo onde

reina o optimismo tecnológico, com frequência assume-se como certo que no
futuro próximo haverá suficientes quantidades de alimentos, agua, energia e
minerais, admitindo como únicos possíveis problemas os derivados da sua dis-
tribuição (Stiglitz 2008). Os economistas neoclássicos afirmam que quando
um recurso se esgota pode ser substituído por outro. Mais isto também é
controvertido, pois para alguns dos elementos fundamentais – fósforo por
exemplo –, não há substitutos conhecidos (Neumayer 2000).

Os próprios especialistas estão claramente divididos sobre a questão dos
limites dos recursos. Em 2014, num inquérito do Foro Económico Mundial
(WEF), centenas de especialistas identificaram a escasseza de recursos como
a segunda questão global mais subestimada trás a desigualdade económica.
Com tudo a análise do WEF sublinhou também a natureza polémica do
assunto. Pela sua parte o WEF concluiu que o mundo tem stocks minerais
suficientes até 2035, porém « a partir desse momento é necessária uma
melhor gestão dos recursos » (World Economic Forum 2014).

O tecto do petróleo - Facto ou Ficção?
Provavelmente o debate sobre a escasseza de recursos mais conhecido é o que
gira ao redor do “tecto do petróleo” – a predição de M King Hubbert de que
o fornecimento mundial de petróleo ia atingir um máximo e logo começaria a
decrescer. A teoria de Hubbert e a análise d’Os limites do crescimento foram
desenvolvidas por separado, mais ambas seguem a mesma lógica. O recurso,
neste caso o petróleo, torna-se cada vez mais difícil de extrair, forçando
finalmente a uma diminuição no ritmo de produção (Hubbert 1962).

Hubbert sugeriu que a produção de petróleo estado-unidense atingiria
o seu tecto em 1970 e a produção mundial ao redor do ano 2000. De
facto, a produção de cru nos EUA foi máxima em 1970, diminuindo nos
anos seguintes. A produção mundial não atingiu o seu máximo no ano
2000, mas muitos consideraram a possibilidade de que daria lugar a serias
preocupações na primeira década deste século9. De facto, uma serie de
revisões bibliográficas sugerem que a produção de petróleo convencional já
atingiu o seu tecto, ou vai atingi-lo no próximo par de décadas (Miller e
Sorrel 2013).

9Veja-se por exemplo (IEA 2008).

12



Porém a expansão do “petróleo não convencional” alterou o debate, pois
nestes momentos resulta evidente que a produção está novamente crescendo
graças as novas técnicas de extracção, que permitem a exploração de recur-
sos de difícil aceso. O fracturamento hidráulico, conhecido usualmente por
“fracking”, permitiu a expansão duma industria que explora petróleo de for-
mações compactas (“tight oil”), sobre todo nos EUA. No Canadá está-se a
extrair 2,3 milhões de barris de petróleo ao dia a partir de areias betuminosas
– num projecto que foi nomeado “o maior plano industrial do planeta”10. Por
outra banda, as perfurações em aguas profundas – por exemplo nas costas
do Brasil – permitem também aceder a novos recursos petrolíferos11.

Como resultado, alguns comentaristas anunciaram a “morte” da teoria
do tecto do petróleo – manifestando que há enormes quantidades de petróleo
por extrair (Wile 2013; Viner 2013; Maugeri 2012). A queda acentuada do
preço do petróleo a partir de 2014 parece contradizer ainda mais a ideia de
que, num futuro próximo, a produção poderia ter dificuldades para atender
a demanda. Pelo contrario, a Agência Internacional da Energia (IEA)12 diz-
nos que estamos experimentando baixos preços do petróleo, baixa demanda
e uma abundância de recursos no terreno entanto as empresas procuram
novas fontes convencionais e não convencionais (IEA 2016a).

Do ponto de vista ambiental, esta era de aparente abundância tem os
seus inconvenientes. A extracção de petróleo não convencional é difícil,
cara e ambientalmente destrutiva. De facto, como os recursos petrolíferos
remanentes são cada vez mais difíceis de extrair, a energia que deles se obtém
é cada vez menor, em comparação com a energia que se tem que usar para
a extracção – em concordância com o que se argumenta n’Os limites do
crescimento (Turner 2014).

Nem todo o mundo está convencido de que esta era de abundância vaia
ter muito percorrido. Segundo a visão económica convencional, deveríamos
ser capazes de deduzir a escasseza a partir dos preços. Porém a dinâmica de
preços dos mercados petrolíferos é notoriamente difícil de prever. O preço
do petróleo atingiu o valor máximo de 147 $/barril em Julho de 2008, e
depois dum período muito volátil, começou uma queda em picado em 2014
até atingir um valor de 30 $/barril em Dezembro de 2015. Agora bem, os
baixos preços actuais não são um indicador de abundância mais fiável, do

10Sitio web de Alberta Energy acedido em Março de 2016. No sitio web de Greenpeace
International, acedido em Abril de 2016.

11Energy Information Administration. Overview:Brazil.
12International Energy Agence (IEA).
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que os altos preços de 2008 eram duma escasseza imediata13.
Existe uma interessante teoria – chamada o “paradoxo verde” – que

afirma que os baixos preços do petróleo são, em parte, uma reacção duma
industria com medo a que os seus futuros ingressos sejam afectados ne-
gativamente por políticas de luta contra as mudanças climáticas. Assim o
economista alemão Hans-Werner Sinn tem apontado que «se os fornecedores
se sentem ameaçados por limitações crescentes nas emissões de CO2... vão
extrair os seus recursos mais rapidamente» fazendo assim diminuir os preços
(Sinn 2008).

A curto prazo, os preços representam, com certeza, um problema para
os petróleos não convencionais; pois extrair estes petróleos é tão difícil que
precisa de preços elevados para que os investimentos sejam viáveis financei-
ramente14 (Arthur 2015). Unha fraca actividade económica, o incremento da
eficiência energética, a alta produção não convencional dos EUA, e a decisão
da OPEP de manter os seus níveis de produção, com preços baixos, a fim de
manter a sua quota de mercado, são factores todos que contribuíram para
a diminuição dos preços. Mas no futuro qualquer destas dinâmicas pode
mudar (IEA 2015). A IEA espera que os preços do petróleo comecem a subir
de novo antes de 202015 (IEA 2015).

Uma análise de 2015, sobre os combustíveis fósseis remanentes em China,
Estados Unidos, Canadá e Austrália, incluindo recursos não convencionais,
sugere que a produção mundial de combustíveis fósseis está prestes a atingir
o seu tecto. No que respeita ao petróleo, a combinação duma produção
convencional em declínio com uma produção crescente de petróleo não con-
vencional tem como resultado um patamar no fornecimento que chegaria até
final de século, seguida duma queda na produção. Além deste cenário, con-
siderado o mais provável pelos autores, consideram outros dois cenários; um
mais optimista, no qual a produção petrolífera manteria um alto crescimento
até 2025, a partir do qual manteria um crescimento moderado até atingir o
máximo no final de século; e outro mais pessimista no qual a produção já
estaria num patamar, e começaria a diminuir após 2050 (Mohr et al. 2015).

Globalmente, o estudo chega a uma conclusão surpreendente. A produ-
ção mundial de combustíveis fósseis provavelmente atingirá o seu máximo
em torno a 2025, em grande parte devido ao tecto do carvão chinês. Em

13Veja-se por exemplo em oilprice.com.
14Evidentemente isto também se aplica a algumas tecnologias de energias renováveis.
15Cumpre sublinhar que a queda estrepitosa dos anos 2014 e 2015 tem-se estabilizado

a finais desse último ano, e que os preços subiram entre Janeiro e Abril de 2016. Se bem
tão-pouco se possa assegurar que esta tendência vaia continuar.
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resumo, o petróleo não convencional parece nos dar algumas décadas mais
antes de o esgotamento dos recursos começar a ter impactos. Mas se o medo
do tecto do petróleo tem diminuído um pouco, tem aparecido um conjunto
de problemáticas na sua maioria não previstas n’Os limites do crescimento
original.

Em face às “fronteiras planetárias”
Num aspecto, quando menos, a realidade resultou consideravelmente pior do
que as projecções do Clube de Roma. O informe original apenas menciona
brevemente algumas das questões ambientais mais prementes a dia de hoje.
Isto instigou um grupo de investigadores a alargar o alcance do estudo ori-
ginal, e assim uma grande equipa interdisciplinar, liderado pelo Dr. Johan
Rockström do Stockholm Resilience Centre, identificou um conjunto de nove
processos ecológicos que regulam a terra, o mar e a atmosfera.

Para cada um dos processos identificaram uma serie de limiares para
além dos quais a actividade humana poderia causar mudanças ambientais
inaceitáveis. Reconhecendo a incerteza inerente à hora de definir esses li-
miares, a equipa definiu também uma serie de “fronteiras planetárias”, que
em conjunto representam um “espaço de segurança” para a humanidade.
Este novo marco concebeu-se como uma mudança, desde a abordagem uti-
lizada n’Os limites do crescimento para analisar o impacto das diferentes
actividades humanas, em direcção « à estimação dum espaço seguro para o
desenvolvimento humano » (Rockström et al. 2009).

As nove fronteiras planetárias referem-se, respectivamente, a: mudanças
climáticas, acidificação dos oceanos, perda de biodiversidade, interferência
com os ciclos globais de azoto e fósforo, rarefacção do ozono estratrosférico,
uso global da água doce, mudança nos usos do solo, carga de aerossóis
atmosféricos e contaminação química.

Para cada um dos processos, a equipa identificou uma “zona de incerteza”
e uma “zona de perigo”, e segundo eles, trespassar estes limiares pode dar
lugar a «respostas não lineares, possivelmente abruptas e irreversíveis, do
sistema terrestre» com consequências devastadoras para a sociedade.

Uma actualização da obra em 2015 descobriu que já cruzamos quatro des-
tas fronteiras planetárias; perda de biodiversidade, danos aos ciclos de fósforo
e de azoto, mudanças climáticas e uso do solo têm todos eles escorregado
dentro da “zona de incerteza”, ou mesmo na “zona de perigo” (Steffen et
al. 2015). Todavia, nada disto se contemplava no informe original sobre Os
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limites do crescimento.

Mudanças climáticas
Em 1972, a equipa do MIT referiu-se apenas de passagem aos potenciais
impactos da mudança global do clima, concentrando-se principalmente nos
efeitos locais do aquecimento devido a queima de combustíveis fósseis. Qua-
renta anos depois, as mudanças climáticas estão consideradas como uma das
principais ameaças ambientais do mundo. As evidencias científicas recolhidas
pelo Painel intergovernamental sobre mudanças climáticas (IPCC16) sugere
que a humanidade já está em sobrecarga pelas nossas emissões de CO2(IPCC
2014).

Em 2015, o nível de dióxido de carbono atingiu as 400 partes por milhão
(ppm), valor que a nossa atmosfera não experimentava desde há mais de
um milhão de anos (NASA 2015; NOAA 2015). Aliás, devido ás actividades
humanas o ritmo com o que se incrementa o nível de CO2 atmosférico é
superior ao de qualquer outro episódio de incremento de CO2 nos últimos
66 milhões de anos (Zeebe et al. 2016). E os efeitos estão a sentir-se,
assim 2015 foi o ano mais quente já registado e o primeiro ano no que a
temperatura média subiu 1°C por cima dos níveis pré-industriais (Met Office
2016).

Os investigadores de Estocolmo consideraram uma concentração de 350
partes por milhão (ppm) de dióxido de carbono na atmosfera como uma
das fronteiras para as mudanças climáticas (Rockström et al. 2009). Este
número provém de os dados paleoclimáticos sugerirem que as calotas pola-
res poderiam colapsar com concentrações superiores de dióxido de carbono
(Hansen et al. 2008). A dita concentração corresponde-se groso modo com
um aumento da temperatura de 1,5°C sobre os níveis pré-industriais.

Na COP 2117, que teve lugar em Dezembro de 2015 em Paris, a comuni-
dade internacional acordou “prosseguir os esforços” para limitar o aumento
da temperatura a não mais de 1,5°C por cima da media pré-industrial, a fim
de evitar os efeitos perigosos das alterações climáticas (UNFCC 2015).

O desafio que apresenta esta tarefa é extraordinário. O IPCC identificou
uma serie de “orçamentos de carbono” que definem a máxima quantidade
de dióxido de carbono que pode ser emitida para uma dada probabilidade

16Intergovernmental Panel on Climate Change
17XXI Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as alte-

rações climáticas.
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Figura 2: Número de anos que se poderia seguir emitindo CO2 (com os
actuais níveis de emissão) até provocar um aumento da temperatura dado.
Fonte: figura adaptada de Carbon brief, dados do IPCC de 2014.

de permanecer por baixo dum aumento da temperatura dado (IPCC 2014;
Schaeffer et al 2015).

A figura 2 mostra o número de anos que levaria consumir esses orça-
mentos, se os níveis de emissões anuais permanecerem como os actuais. O
orçamento de carbono disponível – para termos uma probabilidade do 66%
de não ultrapassar os 1,5°C – é apenas 240 Gt de CO2, que ao ritmo actual
de emissões não daria para mais de seis anos. E a partir daí as emissões
netas teriam que ser nulas durante todo o resto do século18.

Biodiversidade
O termo “biodiversidade” – ou seja, a diversidade de plantas e animais do
planeta – foi usado por primeira vez numa publicação pelo biólogo E.O.

18Os dados com os quais foi elaborada a figura 2 são do IPPC de 2014. A gráfica
original foi elaborada por Carbon Brief. Emissões netas nulas significa que as emissões
de carbono poderiam ser maiores que zero sempre e quando fossem compensadas por
“emissões negativas”. Teríamos “emissões negativas” se formos capazes de extrairmos
carbono da atmosfera mediante alguma actividade económica.
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Wilson, em 1988. No mesmo livro, Wilson concluía que a taxa mundial de
extinção de espécies era, naquele momento, « entre 1.000 a 10.000 vezes
maior do que antes da intervenção humana » (Wilson 1998).

Segundo a organização conservacionista WWF, a diversidade nos verte-
brados – mamíferos, aves, répteis, anfíbios e peixes – caiu um 52% nas quatro
décadas que se passaram desde a publicação d’Os limites do crescimento. A
maior queda deu-se nas espécies de agua doce, onde as populações monito-
rizadas pelo WWF para o seu “Informe Planeta Vivo” diminuíram de 76%
entre 1970 e 2010. A perda da biodiversidade é causada pela degradação ou
perda de habitats e pela exploração mediante a caça e a pesca.

O WWF calcula que para atender as actuais demandas anuais humanas
de recursos naturais seriam necessárias 1,5 Terras. Durante um certo tempo
é possível manter uma “sobrecarga”; podemos cortar mais madeira da que
cresce, pescar mais peixes do que a sua taxa de renovação, ou emitir mais
dióxido de carbono do que podem absorver bosques e oceanos. Porém, a
longo prazo isto não é sustentável: se os sistemas naturais não forem capazes
de se renovar, acabam por desaparecer (WWF 2014).

Azoto e fósforo
Para a elaboração dos fertilizantes artificiais converte-se o azoto do ar numa
forma reactiva que as plantas necessitam para crescer. O desenvolvimento de
fertilizantes artificiais aumentou dramaticamente a produção agrícola, mas o
seu uso excessivo perturba o equilíbrio dos ecossistemas e o ciclo global do
azoto. O fósforo é também um elemento fundamental dos solos, chave para
a produção de alimentos. Segundo a análise das fronteiras planetárias, estes
dois elementos têm saído da “zona de incerteza” e entrado na “zona de alto
risco”.

Usos do solo
A quantidade de terreno cujos usos estamos a modificar – por exemplo,
destruindo florestas – tem por consequência que os usos do solo estejam
também numa “zona de incerteza”, e sejam um factor de risco para o clima
(Steffen et al. 2015).

A humanidade tem alterado o ambiente natural tão profundamente que
segundo investigações recentes, pudéramos ter entrado numa nova – e muito
mais imprevisível – época geológica. O ambiente relativamente estável do
Holoceno, um período interglaciar que começou há uns 10.000 anos, deu

18



lugar as condições para as sociedades humanas desenvolverem-se e prospe-
rarem. Mas na actualidade o mundo entrou numa nova era conhecida como
o Antropoceno, onde as actividades humanas são a influencia dominante na
atmosfera e no ambiente (Lewis e Maslin 2015).

A dia de hoje já foram publicados centenas de artigos científicos sobre o
Antropoceno, e a Comissão Internacional sobre Estratigrafia tem previsto vo-
tar em 2016 se adopta oficialmente este termo para denotar a época actual19

(Monasterky 2015).

Respondendo aos limites
A luz desta análise não é realista considerarmos que a economia pode permitir-
se seguir muito mais pelo caminho do crescimento material. Mesmo adop-
tando as hipóteses mais optimistas sobre a disponibilidade de recursos, a
nossa proximidade com varias “fronteiras planetárias” chave é preocupante.
Sendo o caso mais evidente o das mudanças climáticas.

De todas maneiras, crescimento económico não é o mesmo que cresci-
mento das emissões de carbono, ou crescimento no consumo de recursos.
A produção económica mede-se em dólares, entanto o fluxo de materiais
se mede em toneladas. Evidentemente, ás vezes é possível “dissociar” o
crescimento em dólares do crescimento no uso de recursos e nos impactos
ambientais.

Por exemplo, entre 1980 e 2008 nos países membros da OCDE a inten-
sidade no uso de materiais (por dólar da actividade económica) caiu 42%,
entanto o consumo per cápita diminuiu 1,5% (OECD 2011).

Tanto em 2014 como em 2015, as emissões de CO2 procedentes da
queima de combustíveis fósseis e da industria não aumentaram e mesmo
diminuíram levemente, entanto que o PIB cresceu 3,4% e 3,1%, respecti-
vamente. Isto deveu-se em parte a desaceleração global da economia, mas
também a troca de carvão por renováveis – particularmente na China (Wales
2015; IEA 2016b). Em todo o mundo estão-se instalando renováveis a mais
velocidade do que novas centrais de combustíveis fósseis, e curiosamente, a
transição para energias limpas produz-se mais rapidamente nos países pobres
que nos ricos (Bloomberg New Energy Finance 2015; Climatescope 2015).

O anterior levou a IEA, por exemplo, a argumentar que as emissões de
19NT A questão principal não é se estamos ou não numa nova era, senão que data

considerar como início. Porém no momento de realizar esta tradução, ainda não se tem
adoptado formalmente o termo Antropoceno.
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gases de efeito estufa estão « a dissociar-se do crescimento económico »
(IEA 2016b). Outros comentaristas são ainda mais optimistas, e assim no
Manifesto Ecomodernista20, publicado recentemente, afirma-se que « se bem
existem fronteiras físicas á expansão do consumo, são a tal ponto teóricas
que resultam funcionalmente irrelevantes »21.

Alguns argumentam que podemos desmaterializar a produção económica
indefinidamente, e seguir a fazê-lo, por mais que a economia se expanda.
Esta posição, caracterizada por conceitos como “crescimento verde”, “cresci-
mento limpo” e “crescimento sustentável” é sem dúvida a reacção dominante
nos últimos anos ao debate dos limites do crescimento (NCE 2014; Krug-
man 2014; Füchs 2015). Na sua versão mais optimista chega a reconfortante
conclusão de que o crescimento económico pode continuar indefinidamente
(Harford 2014).

Há claramente algumas vias tecnológicas que prometem uma sociedade
mais eficiente e menos material. Fenómenos como a digitalização, a inte-
ligência artificial ou a robotização, parecem capazes de alterar extraordina-
riamente tanto as nossas condições de trabalho como os nossos estilos de
vida22.

Porém avaliar os impactos materiais e ambientais destas alterações não
é fácil. Em primeiro lugar é necessário distinguir entre a desmaterialização
relativa – uma descida na intensidade material da produção económica –, e
a desmaterialização absoluta – uma redução neta no uso de materiais ou das
emissões. A maior parte da desmaterialização que se tem produzido até o
momento é relativa e não absoluta, e ali onde se tem produzido esta última
a sua importância é reduzida (Jackson 2009; Jackson 2016, capítulos 4 e 5).

Há algumas razões que explicam isto. Unha delas é que ao fazer os
produtos duma forma mais eficiente, desmaterialização relativa, tendem a
resultar mais baratos, o que anima a comprar mais deles, fenómeno chamado
“paradoxo de Jevons” ou “efeito bumerangue”. E assim a nossa tentativa
de reduzir o consumo e as emissões, pode ás vezes ter o efeito perverso de
aumentá-las (Sorrell 2010; Chitnis et al 2014).

Outra dificuldade é devida a “permeabilidade” das fronteiras comerciais.
As nossas “pegadas” materiais ultrapassam a miúdo os limites nacionais, de

20An ecomodernist manifesto.
21Para uma visão recente sobre o ecomodernismo veja-se por exemplo thebreakth-

rough.org. O conceito de modernização ecológica vêm-se utilizando desde pelo menos
finais dos 80, veja-se por exemplo (Simonis 1990).

22Veja-se por exemplo (Eurocase 2013); veja-se também iniciativas tais como Industrie
4.0.
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maneira que a desmaterialização aparente nas nações avançadas é, ás vezes,
o resultado de não contabilizar os impactos dos produtos consumidos no país
mais produzidos no estrangeiro.

Por exemplo, a medida do consumo interno de materiais nos países da
OCDE entre 1980 e 2008 não teve em conta a extracção de matérias-primas
usadas na fabricação dos produtos importados, acabados ou semi-acabados.
Uma vez que se adicionam as contribuições doutros países, a “pegada mate-
rial” do conjunto das nações da OCDE aumentou case um 50% entre 1990
e 2008, segundo dois estudos publicados em 201523 (Wiedman et al 2015;
UNEP 2015).

Reservas similares podem aplicar-se no debate sobre as alterações climáti-
cas; as emissões de carbono medem-se geralmente sobre uma base territorial,
permitindo aos países ricos “exportar” as suas emissões além das suas fron-
teiras. O que explica parcialmente por que, na primeira década deste século,
as emissões de países emergentes como a China ou a Índia aumentaram a
um ritmo tão rápido, entanto que as dos países avançados se estabilizaram
ou diminuíram (Jackson 2016, capítulo 5, figura 12).

Se bem nos últimos dois anos tem-se observado uma estabilização das
emissões a nível mundial, está claro que, se o crescimento económico con-
tinuar ás taxas previstas, dissociar totalmente as emissões do crescimento
económico é uma tarefa extremamente difícil. Desde mediados do século
XX, a economia global cresceu anualmente a um ritmo de 3,65%; se conti-
nuarmos com a mesma taxa de crescimento no ano 2100 a economia mundial
seria 200 vezes maior do que era em 1950 (Jackson 2016, capítulo 1).

Um planeta no que todo o mundo atingira o nível de riqueza do que actu-
almente goza o cidadão médio ocidental significa que a produção económica
global teria que crescer 30 vezes daqui a finais de século, comparada com os
níveis actuais. Tal cenário, cumprindo ademais os objectivos de descarbonizar
a economia, requer umas taxas de desmaterialização realmente extraordiná-
rias – muitíssimo maiores das que se têm observado historicamente (Jackson
2016, capítulo 5, figura 15).

A natureza excepcional da hipótese convencional de o crescimento poder
continuar indefinidamente sem chegar á sobrecarga e ao colapso tem pro-
duzido um tipo de reacção diferente no debate dos limites. Escrevendo em
1977, o que foi economista do Banco Mundial Herman Daly sustinha que a
sociedade deve avançar em direcção a uma « economia de estado estacionário
» (Daly 1991).

23Note-se contudo, que um recente estudo mostra uma diminuição neta no emprego
de materiais no Reino Unido desde 2001 (ONS 2016).
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Daly inspirou-se nalgumas fontes surpreendentes; já em 1848, um dos
fundadores da economia clássica, John Stuart Mill, escreveu sobre um «
estado estacionário de população e capital ». Argumentando também que
« continuaria a haver o mesmo espaço para todo tipo de desenvolvimento
cultural, e de progresso moral e social » dentro dum estado estacionário (Mill
1848).

A ideia de o crescimento económico e o material não ser o mesmo que
o progresso social inspirou uma ampla gama de respostas ao desafio dos
limites. Escrevendo em 2015, o Papa Francisco afirma que « chegou a hora
de aceitar uma certa diminuição do consumo nalgumas partes do mundo,
fornecendo recursos para que se possa crescer de forma saudável noutras
partes24 ».

Esta chamada tem muito em comum com o movimento “decrescentista”,
que considera que devemos procurar simplificar os nossos estilos de vida e
reduzir as nossas dependências materiais, com independência do impacto na
medida convencional de crescimento (D’Alisa et al 2014; Demaria et al 2013;
Fournier 2013; Kallis 2015).

Em palavras dos seus proponentes, o decrescimento é um « míssil concep-
tual » desenhado para « abrir um debate silenciado pelo consenso entorno
ao “desenvolvimento sustentável” ». Trata-se de « imaginar e representar
visões alternativas ao moderno desenvolvimento baseado no crescimento ».
Vários movimentos de base, nomeadamente o movimento Transition Town,
têm adoptado ideias semelhantes (Bardi 2014, pp. 232-233; Coke 2014).

Até o momento nem na esfera política nem na mediática se tem prestado
muita atenção a estas ideias, pois supõem claro desafio a um modelo econó-
mico construído assumindo um crescimento exponencial indefinido (Jackson
2016; Jackson et al 2016). Mas, na esteira da crise financeira, o decresci-
mento tem aparecido como um desafio crítico á ortodoxia dominante.

Uma das objecções mais frequentes ao decrescimento é não oferecer uma
visão suficientemente positiva. Se bem a terminologia do crescimento verde
sugere (se calhar falsamente) que podemos seguir a prosperar, a terminologia
do decrescimento sugere algum tipo de declínio. « Na vez duma campanha
pro decrescimento, quereria encorajar-lhes a desenvolvermos uma narrativa
positiva », escreve o actual co-presidente do Clube de Roma, Anders Wijk-
man, « onde o crescimento e desenvolvimento sejam discutidos em termos
qualitativos em vez de quantitativos » (Wijkman 2015).

Tanto dentro do movimento decrescentista como fora dele existe uma
24Encíclica Laudato Si’
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gama de visões mais positivas do desenvolvimento; algumas delas giram em
torno à ideia de prosperidade, e outras em torno á nossa capacidade para o
“desenvolvimento dentro dos limites”. Por outro lado, debates sobre o bem-
estar e a qualidade de vida contribuem também a este apelo por narrativas
positivas (Jackson 2016; Jørgensen et al. 2015; Raworth 2012; Skidelsky e
Skidelsky 2012; Victor 2008).

Alguns elementos dentro destas narrativas têm considerável peso em am-
bos lados do debate. Abordar a justiça social, reduzir a dependência de recur-
sos, aumentar a eficiência de uso dos materiais, proteger o bem-estar social,
investir em tecnologias e infraestruturas com baixas emissões de carbono;
todas estas estratégias concitam um amplo apoio.

A diferença fundamental entre o decrescimento e o crescimento verde
é se uma estratégia de crescimento económico, medida convencionalmente
mediante o PIB, pode ou não levar-nos a essa situação. Resulta fascinante
que isto poda chegar a ser uma diferença puramente académica, já que
há tendências seculares que sugerem que o próprio crescimento já está a
diminuir.

O crescimento económico, acabou?
A ideia de ”estancamento secular”25, que a BBC qualificou no 2015 como «
provavelmente a maior e mais importante controvérsia no campo macroeco-
nómico hoje em dia », foi postulada por vez primeira nos anos 30 do século
passado (Weldon 2015). E assim o economista Alvin Hansen afirmou, no
seu momento (Hansen 1939), que trás a Grande Depressão o crescimento
dos EUA poderia ter-se detido de forma permanente.

A II Guerra Mundial e o boom de população posterior, descartaram rapi-
damente a ideia de Hansen e o termo foi esquecido. Porém numa conferencia
do FMI no 2013, um ex-secretario do Tesouro estadounidense, Larry Sum-
mers, sugeriu que poderia ser hora de reviver o conceito (Summers 2013);
afirmando que, após a crise financeira do 2007-8, as economias dos países
desenvolvidos não eram capazes de recuperar os níveis anteriores á mesma,
e nem sequer mostravam expectativas de o conseguir (Summers 2014).

Summers teoriza que, no final da década de 90 ou princípios da década de
2000, o crescimento económico nos EUA sustinha-se graças a uma serie de
bolhas financeiras – particularmente na vivenda – e numa expansão enorme

25Estancamento secular refere-se a um declínio permanente (não cíclico) no crescimento
económico.
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da divida privada; o que gerou investimento e emprego o bastante como
para manter o crescimento, mas era insustentável. Assim depois do desastre
da crise financeira do 2007-9, entanto os negócios, a gente e os governos
procuram reduzir o nível de divida, a debilidade do sistema a longo prazo
faz-se evidente (Summers 2015).

Se bem esta é uma ideia controvertida, não pode ser considerada uma
teoria marginal, pois deu lugar a um debate entre Summers, Ben Bernanke,
ex-presidente da Reserva Federal, e Paul Krugman, conhecido prémio Nobel
de economia (Weldon 2015). É mais, no 2014, Summers e Ed Balls – no
momento ministro de fazenda na sombra do Reino Unido – co-presidiram
uma comissão para explorar a fundo o assunto (Summers e Balls 2015).

A possibilidade de “ficar atolado numa recessão sem fim” foi testada
e confirmada mediante modelização matemática (Eggerston e Merhrotra
2014), e ainda que Summers aplicou o conceito aos EUA, também suge-
riu que a « ameaça do estancamento secular » é maior na Europa e no Japão
(Summers 2015).

O economista Robert Gordon vai ainda um pouco mais longe, e num
artigo titulado “Acabou o crescimento económico estadounidense?” propõe a
“audaz ideia” de o crescimento económico rápido ter sido um evento pontual
na historia da humanidade, que está a chegar ao seu fim. (Gordon 2012;
Gordon 2016).

Antes do 1750, salienta Gordon, não havia virtualmente crescimento eco-
nómico. A invenção da máquina de vapor e da ferrovia conduziram a um
pequeno incremento da qualidade de vida, entre aproximadamente 1750 e
1830. Nos EUA, a segunda revolução industrial teve lugar entre o 1870 e o
1900, como resultado da invenção da electricidade, do motor de combustão
interna e do saneamento urbano. O que levou a rápidos acréscimos na pro-
dutividade – em particular na produtividade laboral –, que continuou até o
meio do século XX.

A terceira revolução – computação, internet e telefonia móvel – rapida-
mente gerou benefícios, eliminando a necessidade de trabalhos repetitivos e
administrativos a partir dos anos 70 e 80. Porém as invenções desde o 2000
centraram-se em aparelhos de lazer e comunicação, alterando a sociedade
mais sem melhorar fundamentalmente as condições de trabalho ou de vida,
coisa que fizeram a luz eléctrica, os automóveis ou o saneamento nos lares26.

Esta desaceleração da produtividade, unida a seis obstáculos deflacioná-
rios – entre os quais o envelhecimento demográfico, a desigualdade crescente,

26Veja-se a figura 2, pag 6, da referencia (Gordon 2012)
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e o “excesso” de divida privada e pública –, poderiam ser a causa da dimi-
nuição do crescimento nos EUA e noutros países.

Se a análise de Gordon se centra nos EUA, o panorama para o Reino
Unido é ainda mais contundente; pois como se mostra na figura 327, em
apenas meio século deu-se uma desaceleração da produtividade espectacular.
O crescimento da produtividade laboral aumenta desde algo menos de 1%
anual em 1900 até atingir 4% anual em 1966, mas a partir daí diminui
rapidamente. A irrupção da digitalização e da tecnologia da informação
abranda, sem reverter, a tendência negativa das décadas de 80 e 90, mas
logo de estourar a bolha “Dot Com” – na virada do milénio e muito antes
da crise financeira –, o declínio acelera-se. No 2013 a produtividade laboral
– quantidade produzida por hora de trabalho – diminui a respeito do ano
anterior, e na actualidade esta tendência mantém-se.

Nem todos os economistas aceitam que a culpa seja da desaceleração da
produtividade (Bernake 2015b). A nível global, a desaceleração económica
é devida a uma serie de mudanças – não sendo a menos relevante a variação
da política económica chinesa, virando dum modelo centrado na exportação
para outro modelo mais pendente do seu mercado interno (Allen 2015). No
entanto, parece relativamente claro que nas economias avançadas, quando
menos, o crescimento económico está sofrendo a lei dos rendimentos decres-
centes.

Mesmo ignorando o limite dos recursos e as fronteiras planetárias, não é
desprezável a possibilidade de estes factores derem lugar a que, como aponta
Gordon, « o crescimento económico se vaia esgotando gradualmente no fu-
turo28 ». Nestas circunstancias, é necessário naturalmente dar-lhe prioridade
absoluta a qualquer estratégia que nos ajude a proteger o bem-estar humano
e recuperar o progresso social.

27A análise que se mostra na figura 3 foi realizada pelos autores deste estudo, utilizando
dados do Bank of England (Hills et al 2015). A linha de tendência estimou-se usando o
filtro Hodrick-Prescott e empregando o multiplicador λ = 100.

28NT A expressão original é future economic growth may gradually sputter out. “sputter
out” não é muito fácil de traduzir, refere-se a uma chama duma cozinha de gás, quando
o gás se vai acabando a chama treme é faz um ruído semelhante ao que se faz ao cuspir.
De maneira que sputter out é “esgotar-se a golpes e fazendo ao mesmo tempo um ruído
entrecortado” e todo isso gradualmente.
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Figura 3: Crescimento da produtividade laboral no Reino Unido no século
XX.
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Conclusões
Mais de quatro décadas após o Clube de Roma publicar o seu controvertido
e emblemático informe, os debates sobre Os Limites do crescimento ainda
continuam, e seguem a ser de vital importância para entendermos os desafios
do progresso económico no século XXI.

Se as projecções do Clube de Roma forem correctas as próximas décadas
serão decisivas. Há evidencias inquietantes de que estamos a seguir o “ce-
nário standard” do estudo original – o qual conduz em última instância ao
colapso. Estudos recentes e minuciosos sugerem que os tectos de produção
dalguns recursos chave poderiam ter lugar em apenas umas décadas.

Ainda mais impressionante é a evidencia da nossa proximidade ás fron-
teiras planetárias. Como afirma o activista contra as mudanças climáticas
Bill McKibben: « mesmo antes de esgotarmos o petróleo, estamos a esgotar
o planeta » (McKibben 2007, pag 18). Tão só para cumprir com os termos
do Acordo de Paris sobre as alterações climáticas é necessário modificar sig-
nificativamente as nossos carteiras de investimentos, as nossas tecnologias e
os nossos padrões de consumo.

No debate sobre Os Limites segue sem haver um claro ganhador, mantendo-
se um inquietante equilíbrio entre o pessimismo das limitações dos recursos
e o optimismo do progresso tecnológico. Ainda ressoa a advertência de Ken-
neth Boulding sobre a “maluquice” do crescimento exponencial indefinido
(citado no principio deste artigo), mas o apelo de Ronald Reagan ao enge-
nho humano (também citado anteriormente) não carece de fundamento; não
podemos ignorar o enorme progresso social que proporcionou a criatividade
humana no espaço duns poucos séculos.

A economia em si mesma é o produto de processos tanto físicos (por tanto
limitados) como criativos (logo ilimitados). Achar uma posição equilibrada,
institucional e social, entre o limitado e o ilimitado, é um desafio chave para
a modernidade. Porém isto não significa, evidentemente, dar rédea solta as
assumpções convencionais sobre um crescimento económico indefinido. As
lições do informe original continuam a ser pertinentes.

Se calhar a mais notável dessas lições é a natureza das dinâmicas de
sobrecarga e colapso; assim é importante compreender que o colapso não
procede do esgotamento total dos recursos, senão dum simples e inevitável
declínio na qualidade dos recursos. Dado que este declínio é apreciável já
para muitos recursos, resulta prudente termos em conta muito em serio estas
dinâmicas.

Outra lição crucial do informe original é sobre a velocidade e o ritmo da
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sobrecarga e do colapso. Quando os tectos de produção resultam óbvios e os
declínios iminentes, as nossas opções são muito mais limitadas que quando
ainda se está a crescer. Alguns autores referem-se a este fenómeno como
efeito Séneca; pois como comentou o filósofo ao seu amigo Lucilius : « o
progresso é lento, mas á ruína é rápida.29» O ponto crucial é que o colapso
é um processo mais ou menos incontrolável. Seria pois prudente actuarmos
prontamente para transformar os sistemas tecnológicos, as instituições eco-
nómicas e os estilos de vida. É importante que haja uma resposta política
temperá.

Esta resposta temperá destaca pela sua ausência, particularmente na
política, mesmo quarenta anos depois do claro aviso do Clube de Roma.
Entanto já há muitos líderes empresariais preparando-se abertamente para
um mundo de recursos limitados30, os governos são ainda reticentes a pensar
além do curto prazo. As exigências d’Os limites do crescimento sugerem que
governantes e estrategos políticos adquiram urgentemente uma perspectiva
a longo prazo: não unicamente em questões urgentes como as mudanças
climáticas, senão também em recursos finitos cujos horizontes estão, no
melhor dos casos, a umas poucas gerações.

Há outra questão importante que o debate sobre Os limites do cresci-
mento tem posto de manifesto, nomeadamente a suas implicações para a
justiça social. Tal e como tem assinalado Anders Wijkman (Wijkman 2015),
a maior parte da sobrecarga do planeta é devida aos « estilos de vida dilapi-
dadores dos países industrializados, entanto a pobreza continua incontrolada
com mais de 3 mil milhões de pessoas sobrevivendo com menos de 2 dólares
diários”.

Um caminho promissório surge do conjunto de provas que sugere que
também há limites sociais ao crescimento (Hirsch 2015). Quando menos
nas economias avançadas, o crescimento económico mostra rendimentos de-
crescentes em termos de felicidade e bem-estar, e nalguns casos a expansão
económica minava a qualidade de vida. Esta constatação sugere a tenta-
dora possibilidade – reflectida na observações de John Stuart Mill sobre o
progresso moral e social – de que seria possível viver melhor consumindo me-
nos. Os limites ao crescimento oferecem tanto reptos como oportunidades

29NT A frase original, que aparece na carta 91 a Lucilio (Séneca), é: Esset aliquod
inbecillitatis nostrae solacium rerumque nostrarum si tam tarde perirent cuncta quam
fiunt: nunc incrementa lente exeunt, festinatur in damnum. Que se pode traduzir por:
Seria um consolo para a nossa fragilidade e os nossos bens se a velocidade para crescer e
para perecer fosse a mesma; mas o progresso é lento e a ruína rápida.

30Veja-se por exemplo (Jones et al. 2013).
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(Inglehart et al 2008; Jackson 2009; Jackson 2016; Skidelsky e Skidelsky
2012; Layard 2011; Read 2012; Blewitt e Cunningham 2015).

Nestes momentos são sumamente valiosas as perspectivas de prosperi-
dade que ofereçam capacidade para todas as pessoas poderem se desenvolver,
entanto a sociedade no seu conjunto permanece dentro do espaço de segu-
rança do planeta. Já existem um certo número delas, e o seu desenvolvimento
e execução resulta vital.

Em resumo, é possível condensar vários temas chave que poderiam ilu-
minar proveitosamente o debate político e fornecer as bases para desenvolver
um programa de trabalho sobre os limites do crescimento. Entre eles segu-
ramente os seguintes:

• as implicações económicas do declive na qualidade dos recursos;
• as implicações dos mercados financeiros nas estratégias de investi-

mento em tecnologias com baixas emissões de carbono;
• as implicações políticas da necessidade de sermos cautelosos e pensar-

mos a longo prazo;
• as implicações sociais da desigualdade na distribuição dos recursos

disponíveis;
• as implicações macroeconómicas do estancamento secular ou do de-

crescimento.

Talvez a prioridade mais importante de todas é assegurar-se de que o debate
sobre os limites não fique atrancado por conflitos ideológicos ou á margem
pela dificuldade política das soluções. As consequências para a sociedade no
seu conjunto são demasiado importantes.

Um elemento vital neste processo deve ser a capacidade de abrir espaços
políticos para uma conversa equilibrada e informada tanto sobre os limites
como sobre as possibilidades de mudança. Um dos objectivos chave do APPG
acerca dos limites ao crescimento é proporcionar essa oportunidade.
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All-Party Parlamentary Group on limits to growth
O Grupo interpartidário sobre os limites do crescimento é um grupo oficiali-
zado de parlamentares britânicos, constituído na actualidade por:

• 19 membros da Câmara dos Comuns e
• 8 membros da Câmara dos Lords;

de distintos partidos:
• 12 trabalhistas,
• 4 conservadores,
• 4 independentes,
• 3 liberal-democratas,
• 2 verdes,
• 1 nacionalista escocês e
• 1 nacionalista galês.

Estando presidido na actualidade por Caroline Lucas (Verdes) e co-presidido
por George Kerevan (SNP) e Daniel Zeichner MP (Trabalhista).

Os objectivos principais deste grupo são:
• criar o espaço para um diálogo entre partidos sobre os riscos económi-

cos específicos relacionados com os limites ambientais e sociais;
• avaliar as evidencias de tales limites, identificar os riscos e procurar o

apoio para tomar as medidas adequadas; e
• contribuir ao debate internacional na redefinição de prosperidade e das

medidas de crescimento.
O Centre for the Understanding of sustainable prosperity (CUSP) da Uni-
versity of Surrey, encarrega-se da secretaria do APPG sobre os limites do
crescimento. Mais informação em: http://limits2growth.org.uk/
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Edição em português por Véspera de Nada Julho de 2019

Véspera de nada é uma associação que toma o seu nome do dito popular
« dia de muito, véspera de nada », o qual é já toda uma declaração de
intenções. Preocupada pela falta de atenção da nossa sociedade á limitações
dos recursos naturais – inerentes a um planeta finito –, especialmente os
energéticos, desenvolve toda uma serie de acções para tratar de despertar o
interesse da população galega sobre esta problemática.

O informe Limits Revisited, explica duma maneira concisa, equânime e
muito bem informada, muitas das questões que nos preocupam. É por isso
uma satisfação para nós termos obtido a permissão para divulgá-lo na nossa
língua.

Traducção: José Ramom Flores das Seixas

Este informe para o APPG sobre os limites ao crescimento publica-se
sob Creative Commons, CC BY-NC-ND 4.0. Convida-se a reproduzir o material para uso
não comercial, reconhecendo a autoria com as ligações

• a versão original em inglês: http://limits2growth.org.uk/revisited
• a versão em português: http://www.vesperadenada.org/limites-revisitado
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